
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.462.814 - SC (2014/0149050-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : LUIZ CARLOS DA ROSA 
AGRAVADO : IVO BERNARDI 
ADVOGADOS : CARLOS CESAR MACEDO REBLIN 
  ROGER BEGGIATO E OUTRO(S)
INTERES. : NEREU SUPPI 
INTERES. : LUIZ ARMANDO FIGUEIRÓ WOLFF 
INTERES. : GASTÃO DE CAMPOS 
INTERES. : SANTIAGO CARNEIRO BUENO 
ADVOGADO : ROGER BEGGIATO E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. SUPOSTA OFENSA AO ART. 
535 DO CPC. INEXISTÊNCIA DE VÍCIO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
DISPOSITIVOS APONTADOS COMO VIOLADO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO. 
1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou contradição, não fica 
caracterizada ofensa ao art. 535 do CPC.
2. "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição 
de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo tribunal a quo" (Súmula 
211/STJ).
3. Vale destacar que não configura contradição reconhecer a falta de 
prequestionamento e afastar a ofensa ao art. 535 do CPC, haja vista que o julgado 
está devidamente fundamentado sem, no entanto, ter decidido a causa à luz dos 
preceitos jurídicos apontados pelo agravante, considerando que a tal não está 
obrigado.
4. Agravo regimental não provido. 

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
Brasília (DF), 23 de outubro de 2014.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.462.814 - SC (2014/0149050-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : LUIZ CARLOS DA ROSA 
AGRAVADO : IVO BERNARDI 
ADVOGADOS : CARLOS CESAR MACEDO REBLIN 
  ROGER BEGGIATO E OUTRO(S)
INTERES. : NEREU SUPPI 
INTERES. : LUIZ ARMANDO FIGUEIRÓ WOLFF 
INTERES. : GASTÃO DE CAMPOS 
INTERES. : SANTIAGO CARNEIRO BUENO 
ADVOGADO : ROGER BEGGIATO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pela Fazenda Nacional, contra decisão 

monocrática assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 
SUPOSTA OFENSA AO ARTIGO 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA DE VÍCIO 
NO ACÓRDÃO RECORRIDO. DISPOSITIVO APONTADO COMO VIOLADO. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. RECURSO 
ESPECIAL AO QUAL SE NEGA SEGUIMENTO. 

Em suas razões de agravo regimental, sustenta o agravante a reconsideração da 

decisão, alegando para tanto que o Tribunal a quo incorreu na violação do art. 535 do CPC, pois 

não se manifestou acerca das alegações aduzidas nos embargos de declaração. Sustenta que os 

dispositivos apontados como violados restaram prequestionados. 

É o relatório.   
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
EMBARGOS À EXECUÇÃO. SUPOSTA OFENSA AO ART. 535 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA DE VÍCIO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. DISPOSITIVOS 
APONTADOS COMO VIOLADO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 211/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou contradição, não fica 
caracterizada ofensa ao art. 535 do CPC.
2. "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição 
de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo tribunal a quo" (Súmula 
211/STJ).
3. Vale destacar que não configura contradição reconhecer a falta de 
prequestionamento e afastar a ofensa ao art. 535 do CPC, haja vista que o julgado 
está devidamente fundamentado sem, no entanto, ter decidido a causa à luz dos 
preceitos jurídicos apontados pelo agravante, considerando que a tal não está 
obrigado.
4. Agravo regimental não provido. 

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

O presente agravo regimental objetiva reconhecer a violação do art. 535 do CPC, bem 

como afastar o óbice da Súmula 211/STJ. 

Depreende-se dos autos que o Tribunal de origem, de modo fundamentado, tratou das 

questões suscitadas, resolvendo de modo integral a controvérsia posta.

Na linha da jurisprudência desta Corte, não há falar em negativa de prestação 

jurisdicional nem em vício quando o acórdão impugnado aplica tese jurídica devidamente 

fundamentada, promovendo a integral solução da controvérsia, ainda que de forma contrária aos 

interesses da parte. 

Assim, não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou contradição, não fica 

caracterizada ofensa ao art. 535 do CPC. 

Outrossim, da análise dos autos verifica-se que a alegada violação dos artigos 468, 472 

e 473 CPC, não foi debatida no acórdão recorrido estando desatendido o requisito do 
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prequestionamento nos termos da Súmula 211/STJ que dispõe in verbis: inadmissível recurso 

especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi 

apreciada pelo tribunal a quo. 

Oportuno consignar que o STJ não considera suficiente, para fins de prequestionamento, 

que a matéria tenha sido suscitada pelas partes, mas sim que a respeito  tenha havido debate no 

acórdão recorrido. 

Nesse sentido: 

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE  
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211 DO STJ. EXECUÇÃO FISCAL. 
EFEITO SUSPENSIVO. PERIGO DE DANO IRREPARÁVEL OU DE DIFÍCIL 
REPARAÇÃO. REEXAME DE FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA  7/STJ.
1. Descumprido o indispensável exame dos artigos invocados pelo acórdão 
recorrido, apto a viabilizar a pretensão recursal da recorrente, a despeito da 
oposição dos embargos de declaração. Incidência da Súmula 211/STJ.
[...]
Agravo regimental improvido. 
(AgRg no REsp 1.409.185/PE, Relator Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 21/11/2013, DJe 02/12/2013)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. IMPOSTO DE 
RENDA SOBRE O LUCRO LÍQUIDO. ERRO NA INDICAÇÃO DA 
AUTORIDADE COATORA. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM JULGAMENTO 
DO MÉRITO. TEORIA DA ENCAMPAÇÃO. TESE RECURSAL NÃO 
PREQUESTIONADA. SÚMULA 211 DO STJ. INCIDÊNCIA DA REGRA DO 
ART. 557, CAPUT, DO CPC.
[...]
2. Não emitiu juízo interpretativo o acórdão de origem acerca da tese recursal de 
aplicação da teoria da encampação, pelo que incide a Súmula 211 deste Tribunal.
[...]
4. Agravo regimental não provido. 
(AgRg no AREsp 188.954/MG, Relator Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/12/2012, DJe 4/2/2013)

Vale destacar que não configura contradição reconhecer a falta de prequestionamento e 

afastar indicação de afronta ao art. 535 do CPC, haja vista que o julgado poderá está 

devidamente fundamentado sem, no entanto, ter decidido a causa à luz dos preceitos jurídicos 

desejados pelo agravante, considerando que a tal não está obrigado. A propósito:

ADMINISTRATIVO E PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIÇO DE FORNECIMENTO DE 
ÁGUA. ALEGAÇÃO DE CONTRARIEDADE AO ART. 535, II DO CPC. 
AUSÊNCIA DE OMISSÃO. ART. 849 DO CC. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. ART. 42, PARÁGRAFO ÚNICO 
DO CDC. REVISÃO DO JULGADO. NECESSIDADE DE REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1.   O Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a controvérsia, não 
padecendo o acórdão recorrido de qualquer omissão, contradição ou obscuridade, 
razão pela qual não há que se falar em violação ao art. 535 do CPC.
2.   A matéria inserta no art. 849 do CC não foi prequestionada no acórdão 
recorrido, ainda que implicitamente; ou seja, sobre ela não se manifestou o 
Tribunal de origem, mesmo após a oposição dos Embargos de Declaração, até 
porque desnecessário ao deslinde da controvérsia. Incidência da Súmula 211 do 
STJ.

3.   O reconhecimento da inexistência de afronta ao art. 535, bem como a 

aplicação da Súmula 211 por ausência de prequestionamento é plenamente 

concebível, não se revelando contraditória a decisão que utiliza os dois 

fundamentos ao mesmo tempo; isso ocorre quando a prestação jurisdicional 

foi dada na medida da pretensão deduzida, tendo a Corte encontrado 

fundamento suficiente para solucionar a controvérsia ou por ser a 

argumentação posta nos Aclaratórios desinfluente para alterar a conclusão 

anteriormente esposada, ou, ainda, por representar inovação, imprópria à 

oposição dos Aclaratórios.
4.   O acolhimento das alegações deduzidas no Apelo Nobre, a fim de afastar o 
dolo ou a culpa na cobrança indevida, demandaria necessariamente a incursão no 
acervo fático-probatório da causa, o que encontra óbice na Súmula 7 do STJ, 
segundo a qual a pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso 
Especial.
5.   Agravo Regimental  da CEDAE desprovido.
(AgRg no AREsp 160.080/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/04/2014, DJe 07/05/2014)

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO 
CPC INEXISTENTE. DISPOSITIVO APONTADO COMO VIOLADO. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. GRATIFICAÇÃO. EXISTÊNCIA 
DE PAGAMENTO. ENTENDIMENTO FIXADO NA ORIGEM COM BASE NO 
CONTEXTO FÁTICO DOS AUTOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.
1. Não há a alegada violação do art. 535 do CPC, pois a prestação jurisdicional foi 
dada na medida da pretensão deduzida, como se depreende da leitura do acórdão 
recorrido, que enfrentou os temas abordados no recurso de apelação.
2. Da análise detida dos autos, observa-se ainda que a Corte de origem não 
analisou, ainda que implicitamente, o art. 334, inciso IV, do CPC. Assim, incide 
no caso o enunciado da Súmula 211 do Superior Tribunal de Justiça.

3. Esclareçe-se que não configura contradição afirmar a falta de 

prequestionamento e afastar indicação de afronta ao art. 535 do Código de 

Processo Civil, uma vez que é perfeitamente possível o julgado se 

encontrar devidamente fundamentado sem, no entanto, ter decidido a 

causa à luz dos preceitos jurídicos desejados pela postulante, pois a tal não 

está obrigado.
4. verifica-se que a Corte, sob o princípio do livre convencimento do magistrado, 

Documento: 1361094 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 05/11/2014 Página  5 de 4



 
 

 
entendeu que: "Não comprova a certidão acostada pelo ente público a efetivação 
do pagamento dos reajustes da forma em que pleiteou a autora sendo o 
documento útil para fins informativos, tão somente" (fls. 185/186, e-STJ).  Com 
efeito, infirmar tal conclusão demandaria exceder os fundamentos colacionados 
no acórdão recorrido, o que demandaria incursão no contexto fático-probatório 
dos autos, defeso em recurso especial, nos termos da Súmula 7 desta Corte de 
Justiça.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 450.055/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 11/03/2014, DJe 18/03/2014)

O agravante não trouxe fundamento que pudesse infirmar a decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
 

  

Documento: 1361094 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 05/11/2014 Página  6 de 4



 
 

 

 

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0149050-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.462.814 / SC

Números Origem:  200272000116261  20031081420124047200  200872000070718  20087200070731  
200972000013387  50031003720124047200  50031020720124047200  
50031047420124047200  SC-200272000116261  SC-200872000070718  
SC-200872000070731  SC-200972000013387  SC-50031003720124047200  
SC-50031020720124047200  SC-50031047420124047200  SC-50031081420124047200  
TRF4-200272000116261

PAUTA: 23/10/2014 JULGADO: 23/10/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : LUIZ CARLOS DA ROSA
RECORRIDO : IVO BERNARDI
ADVOGADOS : CARLOS CESAR MACEDO REBLIN

ROGER BEGGIATO E OUTRO(S)
INTERES. : NEREU SUPPI
INTERES. : LUIZ ARMANDO FIGUEIRÓ WOLFF
INTERES. : GASTÃO DE CAMPOS
INTERES. : SANTIAGO CARNEIRO BUENO
ADVOGADO : ROGER BEGGIATO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPF / Imposto de Renda de Pessoa Física - Incidência 
sobre Proventos de Previdência Privada

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : LUIZ CARLOS DA ROSA
AGRAVADO : IVO BERNARDI
ADVOGADOS : CARLOS CESAR MACEDO REBLIN

ROGER BEGGIATO E OUTRO(S)
INTERES. : NEREU SUPPI
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INTERES. : LUIZ ARMANDO FIGUEIRÓ WOLFF
INTERES. : GASTÃO DE CAMPOS
INTERES. : SANTIAGO CARNEIRO BUENO
ADVOGADO : ROGER BEGGIATO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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